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A Subcomissdo da Comissdo Permanente de Economia reuniu no dia 15 de
Julho de 2009, na Delegagdo da Assembleia Legislativa da Regido Autdnoma
dos Agores, na cidade de Ponta Delgada, a fim de apreciar e dar parecer sobre
“Projecto de Decreto-Lei que estabelece os principios, orientagdes, normas
tecnicas e regime de reconhecimento de técnicas em protecgio e producéo
integradas e modo de produgéo biolégico, e revoga o Decreto-Lei n.° 180/85,
de 26 de Julho.”

CAPITULO |
ENQUADRAMENTO JURIDICO

A apreciagdo do presente projecto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no
n.° 2 do artigo 229.°, da Constituicdc da Republica Portuguesa, e na alinea i)
do artigo 34.° do Estatuto Politico-Administrativo da Regido Auténoma dos
Acores — Lei n.° 2/2009, de 12 de Janeiro.

CAPITULO Il
APRECIAGAO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE

O presente projecto de decreto-lei pretende estabelecer os principios e
orientacbes para a pratica da proteccéo integrada e producgéo integrada, bem
como o regime das normas técnicas aplicaveis a protec¢éo integrada, produgao
integrada e modo de producgéo biolégico e cria um regime de reconhecimento
de tecnicos em protec¢éo integrada, produgao integrada e modo de produgao
biolégico, no ambito da produgéo agricola primaria.
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Relativamente a esta matéria vigoram no ordenamento juridico portugués o
Decreto-Lei n.° 180/95, de 26 de Julho, que estabelece um regime juridico de
base, relativo aos métodos de protecgdo da produgio agricola e a produgao
integradas das culturas, promovendo a utilizagdo de praticas agricolas
adequadas a satvaguarda do ambiente e da diversidade biolégica, bem como
um procedimento conducente ao reconhecimento oficial de organizagdes de
agricultores que apoiam a pratica da protecgdo e ou produgéo integrada e
ainda a Portaria n.° 180/2002, de 28 de Fevereiro, que estabelece as condigbes
e o procedimento para o reconhecimento das organizagdes de agricultores em
modo de produgdo biolégico, bem como para o reconhecimento dos técnicos

que podem prestar assisténcia em modo de produg¢do bioldgico.

Assim com este Projecto de Decreto-Lei pretende-se consolidar e actualizar a
legislacéo vigente, eliminando e simplificando procedimentos a satisfazer pelos
agricultores tendo em vista uma maior adesao a pratica da protecgéo integrada
e aos modos de producgéo integrada e biolégico e, paralelamente, promover a
difusdo do conhecimento técnico e cientifico desenvolvido ao longo dos Gltimos
anos, bem como a valorizagdo das competéncias profissionais dos técnicos

oficialmente reconhecidos.

Neste sentide, mantéem-se a exigéncia do cumprimento de um conjunto de
regras técnicas para um correcto exercicio da protecgao e produgéo integradas
e do modo de produgéo biolégico, e sdo reconhecidas as competéncias obtidas
pelos técnicos especializados cujos conhecimentos sdo passiveis de serem
utilizados, embora sem caracter obrigatéric, no apoio aos -agricultores na

melhoria da produgéo agricola nacional.

Com o presente decreto-lei aprova-se também um novo quadro regulamentar,
que consagra os principios, orientagdes e prevé a elaboragéo de normas técni-
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cas subjacentes a pratica da protecgao integrada, produgao integrada modo de
produgéo biolégico, enquanto método de proteccdo da produgdo vegetal e
modos de produgéo agricola, procedendo-se, em consonéncia, & revogagéo do
Decreto-Lei n.° 180/95, de 26 de Julho, e sua regulamentacgéo e da Portaria n.°
180/2002, de 28 de Fevereiro, mantendo-se, no entanto, em vigor a Portaria n.°
131/2005, de 2 de Fevereiro, relativa a medidas de controlo e certificagéo.

A Subcomisséo entendeu por unanimidade nada ter a opor na generalidade

ao diploma.

Na especialidade a Subcomisséo considerou que o artigo 15.° que, estipula:

“Artigo 15. °
Aplicagéo as Regides Auténomas

Nas Regibes Auténomas dos Agores e da Madeira a aplicagdo do disposto no
presente decreto-lei, cabe aos servigos competentes das respectivas administragbes
regionais, sem prejuizo das competéncias atribuidas 8 DGADR, enquanto auforidade
responsavel pela coordenagdo e definicdo dos principios, orientagbes e normas
técnicas para a protec¢édo integrada, produgdo infegrada e normas técnicas para o
modo de produgédo biolégico.”

O n° 2 do artigo 228.° da CRP, acima referido, consagra o principio da
supletividade do direito estadual sobre o direito de origem regional, em matéria
nao reservada aos 6rgaos de soberania.
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Devido a existéncia do n.° 2 do artigo 228.° da CRP, acima citado, o normativo
do artigo 15.° deste Projecto de Decreto-Lei torna-se redundante, pois o
mesmo aplicar-se-ia sempre as Regibes Autdbnomas por forga do estipulado na
CRP (lei fundamental do Estado e que se sobrepde a todas as outras).

Assim, a Subcomissao entendeu por unanimidade propor a eliminagido do
artigo 15.°.

Ponta Delgada, 15 de Julho de 2009

O Relaitor,

BN

Alexandre Pascoal

O presente relatério foi aprovado por unanimidade.

O Presidente

José de Sousa Rego
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